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Em minha tese de doutorado
, intitulada Uma leitura dos livros de leitura da Escola Americana de São Paulo (1889-1933), examinei treze
 livros que constavam dos programas dos Cursos Primário, Intermediário e Secundário desse estabelecimento escolar nesse período.

Tendo aprendido com Michel de Certeau e Roger Chartier que o ato de ler ultrapassa os limites de submissão ao texto para tornar-se uma prática criativa que inventa significados e conteúdos não redutíveis às intenções dos autores dos textos ou dos produtores dos livros e tendo aprendido também com esses historiadores que o leitor tem a capacidade de criar uma pluralidade indefinida de significações a partir do que lê, fiz a minha leitura desses livros, produzida à luz dos conceitos de apropriação e representação de Roger Chartier, com base nos seguintes seis temas que eu utilizei como categorias de análise resultantes do recorte “livros de leitura e livros de ensinamentos morais e patrióticos” que neles fiz: o livro, a infância, o patriotismo, os grandes autores (poetas e escritores), lições com ensinamento moral e os heróis.

Com base nos prefácios de alguns livros de leitura produzidos nesse período, tivessem eles sido ou não adotados e/ou indicados na Escola Americana de São Paulo
, recuperei o conceito de livro de leitura na ótica de alguns autores que os compuseram. Neste trabalho, apresento alguns resultados dessa parte de minha pesquisa.

Manoel Bomfim, em Aos Pais e Mestres, a parte introdutória de seu livro Primeiras Saudades: Leitura para o 1º ano do Curso Médio das Escolas Primárias, escrevia em janeiro de 1917 que um livro de leitura era educativo se falava “à inteligência e ao coração”, isto é, se tinha “influência sobre a alma da criança”. Esse sentido de educativo explica a função primordial que todo livro de leitura deveria desempenhar junto à infância no parecer de Bomfim: “servir à educação moral”, oferecendo lições concretas de moral, baseadas em episódios verídicos, “vividos e sentidos” pelo aluno, ou seja, relacionados com o mundo em que ele se move e conhece. O aluno aprenderia o proceder moral mediante a “compreensão dos atos” descritos e narrados nas lições, “interessando-se e comovendo-se por eles” (cf. Bomfim, 1920, pp.5-7).

No entendimento de Bomfim, o livro de leitura teria a dupla tarefa de instruir (transmitir conhecimentos) e educar (“modelar o caráter” e “apurar os sentimentos”). Para tanto, precisaria ser escrito em uma linguagem fácil, simples, acessível à compreensão da criança e que tivesse o poder de seduzi-la para a leitura do livro.

Lourenço Filho ratificou esse parecer de Bomfim ao escrever no prefácio para a 140ª edição de Leitura II, de Erasmo Braga, que um livro de leitura deveria atrair o espírito da criança pelos temas que desenvolvesse e pela linguagem em que estivesse escrito (cf. Braga, 1949, p.3).

Bomfim afirmou ainda que, qualquer que fosse o tema escolhido, o livro de leitura, para preencher os seus fins, deveria perseguir o objetivo da educação humana, que consistia em preparar o indivíduo para se autodirigir, tornar-se um discípulo autônomo, generoso, lúcido e honesto (cf. Bomfim, 1920, p.7).

Bilac & Bomfim, na Advertência e Explicação, prefácio que escreveram para Através do Brasil (narrativa), repetiram a idéia de que o livro de leitura deveria orientar seus ensinamentos na fórmula da educação humana, quer dizer, suscitando a coragem, harmonizando os esforços e cultivando a bondade (cf. Bilac & Bomfim, 1927, p.VIII).

A pesquisa revelou que o livro de leitura, além de educar e instruir, prestava-se à “Prática da Língua Portuguesa”, pois o conteúdo de suas lições propiciava o desenvolvimento do vocabulário, servia como material para exercícios de linguagem e oferecia temas e assuntos para a elaboração de redações. A tipologia variada dos textos oferecia um leque de modelos ao leitor que pretendesse aprender a redigir à semelhança do método do debuxo. Através do Brasil (uma narrativa) e Livro de Leitura, de Bilac & Bomfim, e Quarto Livro de Leituras, de João Köpke, são exemplos específicos desta modalidade de livro de leitura

A essas atribuições todas, esse livro somava a de estimular e exercitar a leitura, expressiva e compreensiva. Leitura III, de Erasmo Braga, é um livro que cumpre bem essa tarefa.

A leitura, nesse período que investiguei, constituía matéria do currículo escolar, ao lado de Português, Aritmética e Caligrafia. Portanto, era preciso aprender na escola a ler corretamente e obedecendo à pontuação, bem como entendendo o conteúdo que estava sendo lido, porque disto dependia a aprovação nessa matéria.

O livro de leitura tinha mais uma aplicação, conforme sugerido por Lourenço Filho no prefácio já mencionado de Leitura II: o professor podia utilizar o conteúdo de suas lições para auxiliar ou complementar as explicações de assuntos específicos das diferentes matérias escolares. Bilac & Bomfim apontaram igualmente essa aplicação do livro de leitura no prefácio também já mencionado de Através do Brasil (uma narrativa). Esse aproveitamento do livro de leitura no ensino das outras matérias era vantajoso segundo esses autores porque dessa forma o ensino ficava harmonizado, “como irradiação ou desenvolvimento de uma só leitura”, capaz esta de evocar os conhecimentos adquiridos e fazê-los serem assimilados de maneira mais facilitada e natural (cf. Bilac & Bomfim, 1927, p.XI).

Nessa possibilidade de o livro de leitura ser utilizado no ensino de todas as matérias do programa escolar, está implícita a seguinte recomendação da proposta da Pedagogia que ganhou visibilidade na década de 20: a de tornar o livro de leitura o único a ser adotado nas primeiras classes do ensino primário. A esse respeito, Bilac & Bomfim esclareciam no já referido prefácio que isso não queria dizer que o livro de leitura deveria incluir todas as noções e conhecimentos que a criança deveria adquirir. Talvez a vantagem que apontei acima justifique o porquê da recomendação da Pedagogia da época.

A negatividade de um livro de leitura colabora também na recuperação de seu conceito. Bilac & Bomfim observaram que um livro de leitura não podia ser composto segundo o molde das enciclopédias, o que, para eles, representaria um erro de produção didático-pedagógico. Segundo esses autores, um livro nesse molde traria um amontoado didático, “sem unidade e sem nexo, ou seja, regras de gramática misturadas com regras de bem viver e regras de Aritmética, noções de Geografia e apontamentos de Zootecnia, descrições botânicas e quadros históricos, formando um todo disparatado, sem plano”, que, dessa maneira, não poderia servir de “base geral para a universalidade dos conhecimentos que a Escola [deveria] ministrar” (cf. Bilac & Bomfim, 1927, p.VI).

O editor de Edições Melhoramentos, na apresentação endereçada aos professores, que escreveu para Série Pátria Brasileira-Leitura I, de Renato Sêneca Fleury, afirmava que a leitura não podia ser uma prática separada do todo do trabalho educativo da escola, consistindo apenas no aprendizado de “fórmulas vazias de linguagem”, em que predominasse o estudo do vocabulário, mas sim deveria “servir à direção do pensamento e à formação do caráter, ao desenvolvimento das tendências naturais, das capacidades e das aptidões da criança, de forma construtiva e harmônica” (cf. Fleury, 1943, p.5).

José Veríssimo concebia o livro de leitura como “a mola real do ensino” e voltado para a educação nacional
. Para cumprir essa tarefa, era mister que ele fosse brasileiro, não no sentido de ser escrito e produzido por autores brasileiros, “mas brasileiro pelos assuntos, pelo espírito, pelos autores trasladados, pelos poetas reproduzidos e pelo sentimento nacional” que o animasse (cf. Veríssimo, 1906, pp.4, 6).

Respaldado nessa concepção, Veríssimo, em A Educação Nacional (1890), apresentou a seguinte “receita” para esse impresso:

Em se tratando de assuntos brasileiros, deveria trazer narrativas, originais ou traduções, dos viajantes que percorreram o nosso país, como, por exemplo, Karl Friedrich Philipp Von Martius, Jean Louis Rodolphe Agassiz e Auguste de Saint-Hilaire, bem como dos que “fizeram a nossa história”, tais como Rocha Pitta, Robert Southey, Visconde de Porto Seguro e João da Silva Lisboa.

No caso de lições de coisas, o livro de leitura deveria explorar os seguintes assuntos: borracha (noção, cultivo, extração e emprego), cultivo do café, do cacau, do algodão e da cana-de-açúcar, indústrias pecuárias, indústrias caseiras (produção de queijo e de manteiga), construção de casas nos aspectos de conforto, higiene e necessidades climáticas.

Para o estudo da língua, os escritos de Santa Rita Durão, Basílio da Gama, poetas da escola mineira, João da Silva Lisboa, Gonçalves Dias, Machado de Assis e Franklin Távora, dentre outros que tivessem esse mesmo nível da produção intelectual, seriam modelares.

Um livro de leitura adequado à educação nacional precisaria incluir lições de Geografia e História Pátria, conhecimentos estes básicos para o aprendizado e a prática do “patriotismo esclarecido e previdente”. As lições de Geografia deveriam conter “descrições, notícias e ilustrações” e servir como complemento e reforço do livro de classe (o “manual”) e do ensino dado pelo professor. Essas noções teriam a tarefa também de recordar as aulas. As lições de História Pátria poderiam apresentar pequenas cenas da história nacional mesmo legendadas, narrações de fatos históricos, biografias dos “homens notáveis”, trechos de alguns cronistas com adaptação da linguagem para o entendimento dos leitores e “versos de poetas brasileiros sobre feitos da História Pátria”. Com esse procedimento, os alunos, por meio do livro de leitura, aprenderiam bem a História do Brasil (cf. Veríssimo, 1906, pp.96, 104, 133-4).

Segundo ainda Veríssimo, “os primeiros livros [de leitura] deveriam conter contos e cantos populares e pequenas histórias em que se [refletissem] a nossa vida e os nossos costumes”, pois, somente desta forma, interessariam aos alunos (Idem, p.133).

Os livros analisados em minha tese enquadram-se nessas conceitualizações de livro de leitura e, em especial, seguem ”a receita” de livro de leitura dirigido à educação nacional elaborada por José Veríssimo.

Os livros analisados revelaram-se também fontes de educação moral e cívica. Esse tipo de educação era uma intenção declarada por alguns autores no prefácio ou na capa dos livros ou que ficava subentendida no conteúdo das lições selecionadas. Essa educação visava exemplificar comportamentos bons que contribuiriam para um viver e conviver harmonioso em sociedade, além de despertar na criança e no jovem um sentimento de amor, orgulho e pertencimento à terra natal. Coração, de Edmondo de Amicis, por exemplo, é uma lição de alteridade e pertencimento às origens: família e pátria. Leitura I e Leitura II, de Erasmo Braga, trazem o escotismo como tema de algumas lições.

Para além da função de servir ao aprendizado da leitura, da escrita e da ampliação do vocabulário, ofereceram ao leitor um contato com tipos diferentes de textos (descrição, narração e dissertação) e com diferentes gêneros literários (prosa e verso).

O exame dos livros de leitura indicou uma preocupação muito grande por parte dos autores em trazer o que de melhor conheciam de literatura universal para compor as páginas de seus livros. Leitura III, Livro de Leitura e Quarto Livro de Leituras ofereceram uma amostra variada de trechos que iniciaram o aluno no estudo da literatura, contribuindo de certa maneira, para a ampliação de sua cultura geral.

Assim, Braga trouxe para as páginas de Leitura III escritos de Alfredo Varela, Olavo Bilac, Coelho Netto, Alberto de Oliveira, Viriato Correia e General Couto de Magalhães. Bilac & Bomfim e Köpke elegeram em comum José de Alencar, Machado de Assis e Eça de Queirós. Esses Homens de Letras
 integravam o rol de escritores e poetas chamados para compor o cenário intelectual dos livros de leitura, servindo de modelos de mestres para ensinar Língua e Literatura às crianças e aos jovens desse período.

Em 1917, Rocha Pombo na apresentação que escreveu para o seu livro Nossa Pátria, afirmava que, a essa época, procurava-se criar o culto da pátria e que, para ele, o primeiro trabalho para concretizar tal anseio seria “fazer a pátria conhecida daqueles que a devem amar” (cf. Pombo, s/d, p.3).

Analisando os livros Minha Pátria, para o 2º ano, e Minha Pátria, para o 3º ano, de João Pinto e Silva, verifiquei que eles realizam esse trabalho proposto por Rocha Pombo.

Através do Brasil (uma narrativa), de Bilac & Bomfim, e Saudade, de Tales de Andrade, correspondem bastante à recomendação que José Veríssimo deixou em A Educação Nacional (1890), de que os livros de leitura deveriam ser brasileiros pelos assuntos de que tratassem. Das páginas desses dois livros, o Brasil e suas gentes, a vida e os costumes destas, emergem em suas peculiaridades. Mais o Brasil rural que o da cidade. Isto porque havia uma intenção de seus respectivos autores de evidenciar a riqueza bruta que havia nos sertões (campos) e que estava à espera dos brasileiros para a lapidarem e fazerem-na crescer mais.

Saudade destaca-se por retratar a roça (os campos do interior) como lugar em que se vive melhor e mais feliz. Esse livro veicula com energia a crença dominante na época de que o Brasil seria um país forte desde que o governo e a sociedade civil como um todo investissem na agricultura e na formação técnica de agrônomos.

Tempos de Escola, de Erasto de Toledo, dá visibilidade aos campos, à roça. Muito do ambiente da roça transparece em suas lições, mesmo que em aspectos gerais, como algumas crendices, um pouco da cultura da gente da roça, a simplicidade das pessoas que aí moram e a tranqüilidade da vida nesse lugar.

Sombras que vivem, de João Toledo, cumpre bem a tarefa de ensinar História Pátria e, certamente, receberia a aprovação de José Veríssimo como livro de leitura voltado para a educação nacional. A narração dos fatos históricos, bem como os comentários sobre os protagonistas destes, são feitos em uma linguagem facilitada, sem deixar de ser culta, e que impõe vigor e colorido ao conteúdo, porque seu propósito é fazer o aluno interessar-se pela História do Brasil e dar reconhecimento àqueles que o autor apresenta como “heróis nacionais” e que, sem dúvida, ele assim os considerava.

O livro de leitura marcou uma época na História da Educação Brasileira em que os alunos que mais se distinguissem nos estudos eram premiados, ao final do ano letivo e muitas vezes em cerimônias festivas, com um exemplar desse tipo de impresso. Marcou época porque conquistou um lugar próprio no cenário escolar, distinto do ocupado pelos compêndios, pelos livros de lições das matérias do currículo escolar, e porque serviu à educação nacional, como queria José Veríssimo que fosse o destino dos livros de leitura.

A minha pesquisa fornece uma amostra da literatura escolar produzida no período de 1889 a 1933 representativa de um esforço de se contribuir com a educação e a instrução de crianças e jovens, oferecendo livros brasileiros, escritos por brasileiros e que tratavam de assuntos nacionais.
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� Vide bibliografia ao final desse texto. Recuperei esses livros em sebos.


� Célula mater do atual Instituto Presbiteriano Mackenzie.


� Para Veríssimo, a educação nacional compreende a educação física (revigora a raça, dá a força necessária para a luta material da existência e a consciência do valor individual do qual se formará o valor coletivo), a educação moral (combate os vícios, forma o caráter e aprimora os sentimentos dos deveres e dos direitos) e a educação intelectual (fornece os elementos indispensáveis ao progresso, à civilização e à grandeza de uma nação). A educação nacional serve ao bem, à prosperidade, à glória e à felicidade da pátria. Ela é tarefa não somente da escola como também de todas as forças e órgãos sociais: família, religiões, governo, política, ciência, arte e literatura (cf. Veríssimo, 1906, pp.205-6).


� Expressão cunhada por Thomas Carlyle (1795-1881), autor de Os Heróis (tradução de Antônio Ruas), São Paulo: Edições Melhoramentos, s/d.
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